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MARCIO ROCHA DA SILVA, CARLOS HENRIQUE DA SILVA E BRUNO LUIZ DA SILVA, qualificados nos autos do processo em epígrafe, respondem à presente ação penal como incursos nas penas do art. 157, §3º., in fine, do CP, relatando a denúncia o seguinte, ipsis litteris: ´No dia 01 de janeiro de 2015, por volta de 07:30 hs, na Rua Moacir Pereira Mattos Filho, na altura do nº. 743, em Jardim Almo, nesta Cidade, os denunciados, com vontades livres e conscientes e mediante comunhão de ações e desígnios, subtraíram da vítima Tayenne Rodrigues Pereira Abreu, qualificada às fls. 05, uma bolsa que continha um telefone celular da marca LG, modelo Samsung Galaxy S5 G900M, 4G, de cor dourado, identificado pelo IMEI n.º 35311006171496 e um suporte de ´selfie´ para celular, bens apreendidos nos autos e descritos às fls. 153. Para a consumação do crime em exame, os denunciados se valeram de violência cometida com emprego de arma de fogo, disparando pelo menos uma vez contra a vítima, que foi atingida fatalmente na região craniana, como atestou o laudo de necropsia de fls. 29/30. Restou evidenciado que os denunciados estavam na localidade em que se deram os fatos, transitando a bordo do veículo da marca Volkswagen, modelo Gol, cor branca, com teto emborrachado de cor preta e aplicação de película espelhada nos vidros, identificado pela placa KPQ 9532 - Belford Roxo, veículo registrado em nome de Esmeralda Durão Alonso, mãe de criação do denunciado Marcio, quando se depararam com a vítima e resolveram assaltá-la. Segundo narrou a testemunha Larissa de Oliveira da Silva (fls. 17/18), ela e a vítima estavam retornando em uma Van de Copacabana, onde estiveram para celebrar a virada do ano, tendo Larissa saltado em frente ao Condomínio Portal do Sol e Tayenne seguido até o ponto próximo à Fabel, que era o mais próximo de sua residência. Que Larissa afirmou ainda que costumava sair com Tayenne e como ela sempre saltava em um ponto antes de sua amiga, tinha por hábito trocar mensagens pelo celular para se certificar que ela tinha chegado bem em casa, mas naquele dia não conseguiu notícias, pois Tayenne não respondeu às suas mensagens. Que na ausência de testemunha ocular conhecida, policiais desta Especializada diligenciaram no local e encontraram câmeras de vigilâncias situadas em imóveis vizinhos, equipamentos referidos às fls. 21, 54 e 100, cujas imagens demonstraram que um veículo com as características idênticas ao veículo utilizado pelo denunciado Marcio, circulava pela Avenida Joaquim da Costa Lima com três elementos em seu interior e quando já tinham passado da entrada para a Rua Moacir Pereira Mattos Filho, retornaram na contra mão de direção e entraram no mencionado logradouro, logo após a passagem da vítima, que acabara de descer da van que a trouxe de volta de Copacabana. Ficou evidenciado ainda que cerca de três minutos depois, o veículo já referido deixou o local pela Rua Ana Maria, perfazendo um percurso curto em tempo excessivo para tal, mas suficiente para a prática do crime ora denunciado. A partir daí, em razão das características peculiares do veículo em questão e com a ajuda do irmão da vítima, Douglas Rodrigues Pereira Abreu (fls. 98 e verso), policiais desta Especializada identificaram nas proximidades do local do fato, o veículo de propriedade da mãe do denunciado Marcio, o que possibilitou a expedição de um mandado de busca e apreensão para o seu endereço domiciliar consoante r. decisão de fls. 106/108. Tal medida foi imprescindível para a elucidação do crime em exame, eis que na referida residência foram encontrados os pertences da vítima, qual sejam, o telefone já descrito nos autos e o suporte de ´selfie´, bens que foram reconhecidos por Douglas em sede policial segundo auto de reconhecimento de objeto de fls. 158, sendo também importante frisar que o telefone celular apreendido coincide com os dados constantes da nota fiscal de fls. 31. Além disso, foi arrecadada no local uma arma de fogo modelo Rossi, calibre 38, com numeração raspada, arma que o denunciado Marcio reconheceu em sede policial como sendo de sua propriedade e que posteriormente foi identificada como sendo a arma do crime, já que foi confrontada positivamente com o projétil retirado do corpo da vítima como se vê no laudo de confronto balístico de fls. 191/198. Após a constatação de que havia fortes indícios existentes em seu desfavor, o denunciado Marcio resolveu colaborar com as investigações e apontou a identidade dos outros dois elementos que participaram do crime em exame, que aparecem nas imagens apreendidas nos autos, sendo eles os denunciados Carlos Henrique e Bruno. Assim, logo após o cumprimento da busca domiciliar em desfavor de Marcio, policiais desta Especializada encontraram o denunciado Carlos Henrique vulgo ´Lila´, que após ser abordado, franqueou a entrada dos policiais em sua residência, onde foram encontradas duas armas de fogo, uma de calibre 38 e a outra de calibre 32, além de munições calibre 32, o que demonstra que este tem personalidade voltada para a prática delitiva. Em relação ao denunciado Bruno, se descobriu que ele é sobrinho de Carlos Henrique e embora não tenha sido possível identificar ao certo quais atos executórios foram praticados por cada um, restou evidenciado que ambos estavam presentes na cena do crime e conjugaram das ações e desígnios do denunciado Márcio. Um dos aspectos que corroboram os fatos aqui denunciados são as inúmeras contradições existentes entre os depoimentos prestados por Bruno e Carlos Henrique em sede policial, que deixam claro que os álibis apresentados por ambos são falsos, já que enquanto o Primeiro confirma ter passado toda a noite de réveillon em companhia do Segundo, este afirma que não esteve com Bruno no dia do fato em exame, o que demonstra que estes faltaram com a verdade a fim de prejudicar o êxito desta investigação. Da mesma forma, a narrativa de Márcio é fantasiosa, eis que em sede policial este alegou que foi forçado a participar do crime pelos seus comparsas, o que obviamente não condiz com a realidade, eis que além de ser de sua propriedade o veículo utilizado no crime em questão, também foram encontrados em seu poder, a res furtiva e a arma do crime.´ (sic fls. 02a/02d). A denuncia veio instruída com o Inquérito Policial nº. 04/15 da Delegacia de Homicídios da Baixada Fluminense, destacando-se dentre suas peças as seguintes: termos de declarações de fls. 11/20, 27/28, 33/40, 43, 51/52, 82/83, 98, 121/126, 161/168 e 172; BAM da vítima (fls. 22/24); laudo de exame de corpo de delito de necropsia da vítima (fls. 29/30); documentos de fls. 31/32, 41/42, 46/50, 62/81, 84/91 e 94/97; relatório de local de homicídio de fls. 53/60; consulta ao sistema de roubos e furtos de veículos do Estado do RJ de fl. 93; representação da autoridade policial pela expedição de mandado de busca e apreensão na residência do acusado Márcio, então investigado (fls. 99/103), promoção favorável do MP (fls. 104/105) e decisão deferindo esse pedido (fls. 106/108 e 111/113); laudo de exame em veículo de fls. 127/131; auto de apreensão referente ao IP nº. 861-00139/2015 (fls. 132/133); representação da autoridade policial pela decretação das prisões temporárias dos acusados, então investigados (fls. 134/137), manifestação favorável do MP (fls. 138/141) e decisão indeferindo o pedido (142/145); auto de apreensão de fl. 153; mídia de fl. 157; autos de reconhecimento de objetos de fls. 158 e 169; fotografias de fls. 159/160 e 183; autos de reconhecimento de pessoas de fls. 170/171; laudo de exame de descrição de material nº. 4.105/15 (fls. 188/190); laudo de exame de confronto de balística de fls. 191/198; e relatório final de inquérito (fls. 201/206). Os autos sigilosos em apenso referem-se à interceptação do IMEI do aparelho da vítima, mas, segundo informou a autoridade policial (fl. 206 dos autos principais), a operação não se iniciou porque nenhum chip foi inserido no aparelho para utilização. A fls. 209/210, cota denuncial do MP requerendo a decretação das prisões preventivas dos denunciados. Denúncia datada de 06/02/15 a fls. 211/215. A fl. 217, despacho determinando abertura de vista ao MP para emendar a denúncia, sob pena de rejeição. A fls. 218/219, nova cota denuncial do MP requerendo o recebimento da denúncia aditada (datada de 10/02/15, acima transcrita, ora acostada a fls. 02a/02e), diligências e a decretação das prisões preventivas dos denunciados, bem como a regularização da juntada da mídia então presa à contracapa e hoje acostada a fl. 220. FAC do réu Carlos Henrique a fls. 221/226 e 369/372, esclarecida a fls. 239 e 376. FAC do réu Márcio a fls. 227/233 e 365/368, esclarecida a fls. 240 e 375. FAC do réu Bruno a fls. 234/238 e 373/374. A fls. 241/245, decisão recebendo a denúncia, deferindo as diligências requeridas pelo MP a fl. 218, determinando as citações dos réus e decretando suas prisões preventivas. Citação do réu Carlos Henrique a fls. 266/267. Citação do réu Márcio a fls. 268/269. A fls. 270, requerimento para habilitação dos pais da vítima Tayenne como assistentes de acusação, instruído com os documentos de fls. 271/273, pedido este que recebeu manifestação desfavorável do MP a fl. 276 verso e foi deferido a fl. 277 verso. Intimada a apresentar resposta à acusação, as defesas se manifestaram em favor dos réus Márcio, Bruno e Carlos Henrique, respectivamente, a fls. 276/277, 297/302 e 312/314. Comunicação do cumprimento do mandado de prisão expedido em desfavor do réu Bruno a fls. 280/283. Citação do réu Bruno a fls. 321/322. A fls. 323/324, decisão confirmando o recebimento da denúncia e designando AIJ. Laudo de exame em munições de fls. 339/340. AECD do réu Márcio a fl. 357. AECD do réu Carlos Henrique a fl. 358. A fls. 360/363, laudo de exame em local. A fls. 377/378, laudo de exame em material nº. 3.852/15. Na audiência designada, conforme assentada de fls. 379/380, foram ouvidas seis testemunhas da denúncia, conforme termos de fls. 381/386 e mídia de fl. 390. O MP desistiu da oitiva da testemunha policial civil Fabiano e, indagados, o assistente de acusação e as defesas disseram também não desejar a oitiva dessa testemunha. Ato contínuo, foram ouvidas três testemunhas da defesa, conforme termos de fls. 387/389 e mídia de fl. 390. Após, a defesa de Márcio informou que não tinha prova oral a produzir. As defesas dos réus Carlos Henrique e Bruno requereram a substituição de todas as testemunhas arroladas e não ouvidas na audiência pela testemunha Joilma de Lima Marinho. O MP, o assistente de acusação e a defesa de Márcio não se opuseram. Em seguida, as partes informaram que não tinham diligências a requerer. Por fim, foi deferido o pedido de substituição de testemunha formulado e designada data e horário para continuação da AIJ. Comunicação do cumprimento do mandado de prisão expedido em desfavor do réu Márcio a fls. 396/399. Laudo de exame de material videográfico - descrição e verificação de edição - nº. 18.676/15 a fl. 407, frente e verso. Na continuação da AIJ, conforme assentada de fls. 416, foi ouvida uma testemunha da defesa, conforme termo de fl. 417 e mídia de fl. 421. Após, as partes informaram que não tinham mais prova oral a produzir. Ato contínuo, os acusados foram interrogados, conforme termos de fls. 418/420 e mídia de fl. 421. Por fim, as partes informaram que não tinham diligências a requerer e requereram prazo para apresentação de alegações finais por escrito, pedido este que foi deferido. A fls. 422/425, cópia de testemunhos prestados no bojo do processo nº. 1808-48.2015.8.19.0054 deste Juízo. Em alegações finais (fls. 426/451), o Ministério Público requereu a condenação dos acusados nos termos pleiteados na denúncia. O assistente de acusação, em alegações finais (453/474), igualmente, requereu a condenação dos acusados nos termos da denúncia. A defesa do réu Márcio, em alegações finais (fls. 475/480), em síntese, aduziu que: Márcio, ao retornar de um show, encontrou os corréus e lhes deu carona; uma vez dentro do carro, os corréus, que estavam armados, o coagiram a dirigir o carro até que em certo momento Carlos Henrique determinou que parasse o veículo em frente à vítima Tayenne que transitava na rua; nesse momento Carlos Henrique desceu do carro, a roubou e contra ela disparou arma de fogo; corroborando a versão de Márcio, duas armas foram apreendidas na casa de Carlos Henrique; os bens da vítima e a arma utilizada na prática delitiva foram deixados no carro de Márcio para incriminá-lo quanto à prática do crime em tela; se Márcio estivesse consorciado com os corréus não teria usado seu carro para a prática do crime; Márcio não buscou a polícia imediatamente para comunicar o ocorrido por medo das ameaças de morte feitas pelos corréus; assim, Márcio, que foi vítima de coação irresistível e agiu em situação de completa ausência de culpabilidade, deve ser absolvido, mediante a aplicação do princípio in dubio pro reo. A defesa do acusado Carlos Henrique, em alegações finais (fls. 481/486), em resumo, alegou que: a instrução criminal não demonstrou que Carlos praticou o crime que lhe é imputado; a acusação tem fulcro exclusivamente em declarações impertinentes do corréu Márcio, as quais não se pode dar credibilidade, posto que contraditórias e nitidamente interessadas em desviar a sua própria incriminação; nada foi encontrado com Carlos; com Márcio foram encontradas a arma do crime, o carro do crime e bens roubados da vítima; dessa forma, deve Carlos ser absolvido com base no art. 386, IV, do CPP. A defesa do réu Bruno, em alegações finais (fls. 488/498), em suma, argumentou que: não há qualquer prova que incrimine Bruno, que tomou conhecimento do mandado de prisão expedido em seu desfavor pelo aplicativo SINESP e se apresentou espontaneamente na 54ª DP; os bens da vítima e a arma do crime foram encontrados na residência de Márcio, cujas declarações são repletas de contradições e inconsistências e não merecem credibilidade; diante da fragilidade das provas, deve ser Bruno absolvido, em atenção ao princípio in dubio pro reo. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de ação penal pública na qual se imputa aos acusados a prática do crime previsto no art. 157, §3º., in fine, do CP. Ao final da instrução, os fatos relatados na denúncia ficaram comprovados, devendo os acusados ser condenados na forma aí pleiteada. Vejamos. A materialidade do crime de latrocínio está demonstrada pelo laudo de exame de corpo de delito de necropsia da vítima Tayenne Rodrigues Pereira Abreu acostado a fls. 29/30. De acordo com esse laudo pericial, a vítima faleceu em razão de ´ferida penetrante de crânio com lesão do encéfalo´ (sic fl. 30) causada por projetil de arma de fogo (fl. 30), que atingiu seu corpo ´de frente para trás´ (sic fl. 29). Ainda segundo esse laudo, o exame revela ´01 (um) orifício de entrada por PAF localizado entre a região orbitária direita e a região frontal´ (sic fl. 29) e o exame interno da cavidade craniana atesta o seguinte, verbis: ´EXAME INTERNO - CAVIDADE CRANIANA - Realizada a incisão bi-mastóidea e rebatido o couro cabeludo percebemos infiltração hemorrágica nos retalhos em regiões: frontal e occipital. Retirada à calota craniana observamos no espaço extra dural uma coleção sanguínea parcialmente coagulada. O osso frontal revela 01(uma) solução de continuidade, de tronco de cone, de base voltada para dentro. O osso occipital revela 01 (uma) solução de continuidade, de tronco de cone, de base voltada para dentro, com 01 (um) PAF encravado na tábua óssea (tentativa de saída). Os lobos frontal e occipital revelam lacerações de paredes infiltradas por sangue, com hematoma em seu interior; as demais estruturas cerebrais revelam aos cortes o tecido nervoso com pontilhado hemorrágico que não desaparece com a passagem da espátula (hemorragias difusas) em seu interior, onde achamos e recuperamos 01 (um) PAF em cavidade craniana na tabua óssea do osso occipital. A base do crânio revela soluções de continuidade (fraturas cominutivas) em andar anterior (...)´ (sic fl. 29). Quanto à autoria do crime e ao dolo dos réus, o acervo probatório constante dos autos demonstra, com segurança, que os acusados, unidos em ações e desígnios, dolosamente, mediante grave ameaça consubstanciada no emprego de arma de fogo e subsequente violência consistente no disparo dessa arma, subtraíram, para si, os bens da vítima Tayenne e a mataram, com um tiro na cabeça. A propósito, ouvido sob o crivo do contraditório, o delegado de polícia João Valentim dos Santos Neto relatou, em síntese, o seguinte: de plano, nós recolhemos todas as imagens das câmeras de monitoramento instaladas nas ruas próximas onde ocorreu o crime; ouvimos todas as testemunhas que estiveram com a vítima Tayenne antes do delito; além disso, franqueamos acesso às imagens das câmeras de monitoramento ao irmão da vítima Tayenne, Douglas, e representamos pela interceptação telefônica e quebra de sigilo de dados do telefone da vítima que foi subtraído, mas o telefone da vítima não foi utilizado pelos roubadores; quatro ou cinco semanas depois do crime, Douglas nos procurou e disse ter visto um veículo com as mesmas características daquele que aparece nas imagens de monitoramento, vale dizer, um Gol branco G6 com teto preto envelopado; Douglas informou a placa do veículo; realizamos pesquisas de dados do veículo e verificamos que estava em nome de uma senhora que posteriormente viemos a saber ser mãe adotiva do acusado Márcio; diligenciamos ao local e vimos a residência onde o veículo estava parqueado; em seguida, representamos ao Juízo por uma busca e apreensão na residência; em cumprimento ao mandado de busca e apreensão, fomos recebidos pelo acusado Márcio, que logo informou haver um revólver calibre 38 em sua residência; no local, encontramos também grande quantidade de munições, salvo engano, 69 projetis, bem como objetos pessoais da vítima Tayenne, quais sejam, um celular Galaxy S5, um ´pau de selfie´ e materiais correlatos, não recordo quais; Márcio foi conduzido à delegacia, preso em flagrante pelo armamento; durante o interrogatório, Márcio apontou imediatamente o ´Lila´ (réu Carlos Henrique) e o réu Bruno como autores do delito; após ser flagrado com bens da vítima, Márcio narrou sobre o crime; ele contou três histórias diferentes; primeiro, Márcio narrou que o Bruno e o ´Lila´ pediram carona para ele, o renderam, viram a Tayenne e praticaram o assalto; em sua segunda versão, Márcio disse que na verdade deu carona para ´Lila´ e Bruno (não foi por eles rendido), que cometeram o assalto sem o seu consentimento e que posteriormente os deixou em casa; a terceira versão, salvo engano, mescla com uma das duas primeiras versões; Márcio não confessou ter praticado o crime, confessou apenas que estava no momento do crime e o viu sendo praticado por Carlos Henrique e Bruno, apontando Carlos Henrique como o autor do disparo que vitimou Tayenne, enquanto Bruno não saiu do carro, ficou sentado no banco traseiro; Márcio alega que não saiu do carro; quando conduzido à delegacia e interrogado, Márcio apontou ´Lila´ e Bruno; nós fomos imediatamente à casa do ´Lila´ e o encontramos no meio do caminho; o levamos à casa dele, que franqueou a entrada em sua residência e lá, na casa de Carlos Henrique, foram encontradas duas armas de fogo; ´Lila´ apontou a casa do Bruno, local para onde fomos e ele não estava; fomos ao trabalho do Bruno e à casa de seus parentes, mas não o encontramos; no final do dia, Bruno se apresentou à delegacia; representamos pela prisão temporária do Bruno, sendo o pedido indeferido; posteriormente, veio a ser decretada a prisão preventiva de Bruno; Carlos Henrique e Bruno foram ouvidos; ambos negaram; alegaram que não estavam no veículo de Márcio, e sim em uma festa até 5h30min, e não justificaram onde estariam entre 5h30min e 08h; as armas apreendidas foram periciadas e o confronto balístico deu positivo para a arma que estava em poder do réu Márcio; Márcio disse ter comprado essa arma (arma do crime) do réu ´Lila´; o veículo de Márcio foi periciado, tendo a perícia confirmado ser esse o mesmo carro das imagens das câmeras de monitoramento; era um gol branco com teto preto envelopado e dois adesivos da ´Oakley´ na traseira; após o decreto de sua prisão preventiva, o réu Bruno se apresentou espontaneamente à delegacia; Carlos Henrique e Bruno informaram que no dia do crime estavam em uma festa de família até às 05h30min, mas não disseram quais familiares estavam com eles, embora perguntado, impossibilitando a intimação dos familiares para confirmar ou não suas alegações; nas filmagens das câmeras de segurança, foi percebido que ambos os vidros do lado direito do carro estavam abertos e o que chamou atenção foi o tempo que ele levou para percorrer um trajeto de apenas 100m, através do cotejamento das imagens dele entrando em uma rua e saindo em outra; algumas testemunhas ouvidas socorreram a Tayenne logo após o crime, mas nenhuma delas presenciou sua ocorrência ou o disparo; pelas imagens não dava para ver os ocupantes do veículo, mas como os vidros do lado direito do carro estavam abertos foi possível concluir que havia, pelo menos, dois caronas, um na frente e um atrás; não foi realizada perícia papiloscópica nas armas apreendidas nem no celular da vítima; colheu o depoimento de Bruno que consta a fls. 161/162, mas não se recordava que ele havia informado ter passado o réveillon do dia 31/12/14 para o dia 01/01/15 na casa da mãe, nem o itinerário que aí consta que ele informou ter feito, até porque realiza muitas investigações; embora Márcio tenha prestado três ou quatro depoimentos mudando a versão, em todos esses depoimentos Márcio sempre afirmou a participação do ´Lila´ e do Bruno, circunstância esta que, somada à falta de álibi destes, demonstra que eles praticaram o latrocínio; Bruno e Márcio foram ouvidos acompanhados de advogado na delegacia; não me recordo se ´Lila´ foi ouvido acompanhado de advogado; Bruno e Carlos Henrique disseram que levariam à delegacia as testemunhas para provar os álibis deles, mas não fizeram isso. No mesmo sentido, a testemunha Douglas Rodrigues Pereira Abreu, irmão da vítima Tayenne, contou em Juízo, em resumo, que: ia constantemente à delegacia para acompanhar as investigações e cobrar resultados; o delegado lhe mostrou imagens do carro utilizado pelos agentes; era um carro com muitos detalhes, que foram marcantes para o depoente, era um Gol branco, com teto preto, engate pino bola para reboque, roda de magnésio e características peculiares no para-choque; aproximadamente 15 dias depois do crime, quando foi com o sogro à farmácia, próxima ao bairro Vilar Novo, em Belford Roxo, visualizou um veículo que parecia ser o mesmo das imagens exibidas pelo delegado; anotou a placa do carro; foi à delegacia e conversou com o delegado; não sabe como as investigações procederam depois disso; viu o veículo em questão ainda em uma segunda outra ocasião, quando estava em uma hamburgueria à noite, próximo à referida farmácia; nas imagens dava para perceber que havia três ocupantes no carro; os bens de Tayenne encontrados e apreendidos na casa de Márcio foram o celular e o bastão de selfie. Na mesma esteira, neste ponto, mister transcrever o trecho do relatório da autoridade policial que descreve detalhadamente as imagens das câmeras de segurança que captaram a movimentação do veículo utilizado pelos acusados para a prática delitiva, por ocasião do crime: ´Foram requisitadas câmeras de segurança nos endereços sito à Rua Joaquim da Costa Lima nº 1463 e 1464-A, nº 745-A (DVD acostado aos autos na capa ). As imagens capturadas são da Avenida Joaquim da Costa Lima esquina com Rua Moacir Pereira Matos Filho, local do fato. As imagens não mostram a dinâmica delitiva, mas tão-somente um veículo Gol, modelo G6, de cor branca, com teto preto envelopado e rodas cromadas, próximo ao local do fato, no horário aproximado que se presume ter ocorrido o crime. A dinâmica descrita abaixo pode ser visualizada no arquivo da câmera número 4 do DVD apreendido nos autos. Esta câmera está com defasagem de 01 minuto e 15 segundos a mais. Os horários abaixo já estão calibrados. Às 07 horas 22 minutos e 51 segundos, o veículo Gol acima citado, vindo da Av. Joaquim da Costa Lima, passa direto sem entrar na Rua Moacir Pereira Matos Filho. Às 07 horas 25 minutos e 54 segundos, uma Van (que supostamente transportou Tayenne) passa pela Avenida Joaquim da Costa Lima. Às 07 horas 26 minutos e 08 segundos, as imagens mostram as pernas de uma mulher caminhando, entrando na Rua Moacir Pereira Matos Filho. Às 07 horas 26 minutos 14 segundos, o veículo faz uma bandalha na contramão da Avenida Joaquim da Costa Lima e entra na Rua Moacir Pereira Matos Filho, imediatamente após uma mulher entrar na rua, que se supõe seja Tayenne. A continuação da dinâmica é descrita pela câmera nº 01 (terceiro arquivo). Esta câmera está com defasagem de 01 hora 06 minutos e 32 segundos. Os horários abaixo já estão calibrados. O veículo entra na Rua Moacir Pereira Matos Filho às 07 horas 26 minutos e 14 segundos e em seguida entra na Rua Ana Maria às 07 horas 29 minutos e 42 segundos. Portanto, o percurso de 230 metros entre a Rua Moacir Pereira Matos Filho e Rua Ana Maria é feito em 03 minutos e 13 segundos . Ora, o veículo demora 03 minutos e 13 segundos para percorrer 230 metros. Salta aos olhos, portanto, que o veículo ficou alguns minutos parado na Rua Moacir Pereira Filho, local do crime´ (sic fls. 202/203). Em razão dessas imagens, no dia 21/01/15, conforme se vê de fl. 98, Douglas compareceu à delegacia de polícia e informou que nos dias 08/01/15 e 18/01/15 vira o veículo Volkswagen Gol, branco, placa KPQ-9532, ´com as mesmas características do veículo envolvido no crime´ (sic), na Rua Belo Horizonte, em frente à Drogaria Redemix, nesta Comarca. Disse ainda que um popular, após perguntado, lhe contou que o proprietário do automóvel teria o vulgo de ´Mc. Bombom´. Realizado o levantamento da placa do automóvel em questão (KPQ-9532), verificou-se que ele pertence a Esmeralda Durão Alonso e descobriu-se o endereço dela, tudo conforme documentos de fls. 93/95. Além disso, através de levantamentos efetivados pelos policiais, apurou-se que o referido veículo era utilizado pelo acusado Márcio, filho de criação de Esmeralda. Diante dessas provas, este Juízo, através da decisão de fls. 106/108, deferindo representação da autoridade policial (fls. 99/103), determinou a expedição de mandado de busca e apreensão para cumprimento na residência do acusado Márcio e de sua mãe de criação Esmeralda. Em atendimento à requisição judicial em questão, os policiais procederam até a casa de Márcio e ali encontraram e apreenderam, dentre outros bens, o celular e o pau de selfie da vítima Tayenne, um revólver calibre 38 e ainda 69 cartuchos de munição desse mesmo calibre (auto de apreensão a fls. 132/133, que - vale registrar - também relaciona bens apreendidos na casa do réu Carlos Henrique; e auto de apreensão de fl. 153, referente exclusivamente aos bens da vítima encontrados na casa de Márcio). A respeito do cumprimento desse mandado de busca e apreensão residencial, além dos testemunhos do delegado João Valentim e de Douglas, acima transcritos, vale trazer à colação os seguintes trechos do depoimento prestado em Juízo pelo policial Anderson Luiz de Souza: ´acompanhou a diligência de busca e apreensão na casa do réu Márcio, vulgo ´Mc Bombom´; não participou de outros atos dessa investigação; chegando ao local da diligência, foram atendidos por Márcio; foi perguntado a Márcio se ele possuía alguma arma; Márcio disse que sim e que usava a arma para sua defesa; entraram e revistaram a residência, onde foram apreendidos o revólver calibre 38 de Márcio, bastantes munições de calibre 38, o celular Galax S5 de cor dourada da vítima Tayenne, o bastão de selfie da vítima Tayenne, entre outras coisas; se recorda que foram apreendidos na referida diligência dois celulares: um Galax S5 dourado e um celular branco; não se recorda se Márcio em algum momento afirmou que algum dos celulares apreendidos seria seu; conhecia Márcio anteriormente apenas por conta da profissão dele, que é envolvido com música, sendo conhecido como ´Mc Bombom´; chegaram até o réu Carlos Henrique porque Marcio disse que Carlos Henrique foi o autor do disparo, possuía arma e que sabia onde encontrá-lo; Carlos Henrique foi encontrado em um ponto de ônibus, acompanhado do filho; Carlos Henrique negou ter participado do crime e negou possuir armas em casa; foi indagado dele se poderiam revistar sua casa, tendo ele autorizado; dali seguiram para a casa de Carlos Henrique, onde foram apreendidas duas armas de fogo; não participou da apreensão das duas armas na casa do réu Carlos Henrique, porque ficou com Márcio na viatura policial, enquanto outros policiais revistaram a casa; familiares de Carlos Henrique também autorizaram o ingresso na residência; não participou de diligência na casa do réu Bruno; o réu Bruno veio a se entregar; Marcio havia afirmado que a arma apreendida com o réu Carlos Henrique foi utilizada no crime´. Em razão das diligências nas casas dos réus Márcio e Carlos Henrique e das apreensões de armas e munições aí efetivadas, eles foram presos em flagrante e respondem ao processo nº. 0001808-48.2015.8.19.0054 deste Juízo, nos quais esse mesmo policial Anderson Luiz de Souza e também o policial Fabiano Carvalho Rego funcionaram como testemunhas, prestando depoimentos - cujas cópias estão adunadas a fls. 422/425 - harmônicos com o conjunto probatório produzido no presente feito. Os revólveres e as munições encontrados nas casas dos réus Márcio e Carlos Henrique foram apreendidos (fls. 132/133) e periciados (fls. 191/198 e 339/340), atestando os laudos periciais respectivos suas potencialidades lesivas e aptidões para uso eficiente. A propósito, insta salientar que a prova técnica comprova ter saído do revólver calibre 38 apreendido na residência de Márcio o disparo que, infelizmente, vitimou fatalmente Tayenne, conforme laudo de exame de confronto de balística de fls. 191/198. Sobre o assunto, no mesmo tom, vide também laudo de exame de corpo de delito de necropsia de fls. 29/30 e laudo de descrição de material de fls. 188/190. Ademais, mister sublinhar: não há dúvidas de que dentre os bens apreendidos na residência do acusado Márcio estavam o pau de selfie e o telefone celular roubados da vítima Tayenne, pois (1) Douglas, irmão de Tayenne, reconheceu esses bens como sendo dela, conforme auto de reconhecimento de objetos de fl. 158, e, a par disso, (2) o IMEI de um dos aparelhos de telefonia celular apreendidos na casa de Márcio (fotografia desse telefone a fl. 183, com exibição de seu IMEI) é o mesmo que consta na nota fiscal de aquisição do telefone de Tayenne (fl. 31). Diante do resultado exitoso da busca e apreensão realizada na casa do réu Márcio (recuperação de parte dos bens roubados da vítima Tayenne e apreensão da arma do crime), se pode afirmar que a autoridade policial acertou em sua prévia análise das imagens extraídas das câmeras de segurança a que se referiu em sua representação de fls. 99/103, e também no relatório final de fls. 201/206, no sentido de que o carro Gol branco, modelo G6, com teto envelopado preto e rodas cromadas que aí aparece foi utilizado na prática delitiva. Esse veículo está no nome de Esmeralda, mãe de criação do réu Márcio, mas era por este acusado comumente utilizado. Tal automóvel, com características tão peculiares que facilitaram sua identificação e localização, foi periciado, conforme laudo de exame em veículo de fls. 127/131, tratando-se de um gol branco de quatro portas, todas com calhas de chuva, com teto envelopado com adesivo preto fosco, película (insufilm) espelhada em todos os vidros, dois adesivos no para-choque traseiro da letra ´O´, símbolo da marca ´Oakley´, coluna da porta envelopada com adesivo preto fosco, engate (pino bola) utilizado para reboque, cano de escapamento esportivo e farol com máscara negra. Por oportuno, registro que na ocasião da apreensão e perícia o automóvel estava sem as rodas de magnésio que ostentava no dia do crime. A fl. 125 o réu Márcio afirma que vendeu as rodas de liga leve do carro, embora diga (falsamente) que o fez antes do dia do crime, o que é desmentido pelas citadas imagens das câmeras de segurança, pela sua própria inconsistência ao alegar também que não sabia para quem nem onde as vendeu e pela testemunha Douglas, que viu o carro com as rodas de magnésio depois da data do crime. Quanto à testemunha Larissa Oliveira da Silva, ela, sob o crivo do contraditório, contou, em suma, que: passou o réveillon com sua amiga Tayenne, dentre outras pessoas, em Copacabana; ao final, voltou para casa junto com Tayenne, primeiro pegando o metrô e depois pegando uma van; desceu da condução, por volta de 07 horas, no condomínio Porta do Sol, onde mora, e a vítima Tayenne prosseguiu na van; depois de uns vinte minutos ligou para a vítima e o celular dela já estava desligado, não conseguiu mais contato com ela; posteriormente, ficou sabendo que Tayenne havia morrido; ouviu dizer que foram três pessoas que a mataram. A testemunha Victor Hugo Coelho Caldas relatou, em Juízo, em síntese, que: estava de moto; após deixar sua companheira no condomínio em frente ao Bob¿s, perto do Carrefour, em Belford Roxo, foi para casa; no caminho de casa, por volta de 07h20min, na Rua Moacir Pereira Mattos Filho, esquina com a rua onde mora, deparou-se com a vítima Tayenne deitada ao chão inconsciente, tossindo e ´colocando sangue pela boca´; socorreu a vítima juntamente com a dona do carro que morava nas proximidades e mais dois colegas; não sabe como aconteceu o crime. O testemunho prestado em Juízo por Tania Rodrigues Pereira Abreu, mãe da vítima, não trouxe qualquer esclarecimento sobre os fatos. Em relação ao réu Márcio Rocha da Silva, vulgo ´Mc Bombom´, este, no dia da realização da diligência de busca e apreensão em sua residência (23/01/15), ao ser preso em flagrante por posse de arma de fogo e munições, prestou, em pequeno espaço de tempo, sucessivos depoimentos na delegacia. No primeiro depoimento, prestado, em sede inquisitorial, às 09h23min do dia 23/01/15, Márcio se limitou a narrar sobre o revólver calibre 38 e as munições apreendidos em sua casa, dizendo que adquiriu o artefato de ´Lila´ (réu Carlos Henrique) para se proteger de traficantes que o estariam ameaçando, possivelmente por inveja de seu sucesso como cantor de funk. Disse ainda que passou o ano novo em São Paulo, Guarujá, fazendo show e que o carro Gol branco que utiliza para ir aos eventos é de sua mãe (fls. 121/122). No segundo depoimento, prestado na delegacia às 09h48min do dia 23/01/15 (apenas 25 minutos depois do primeiro depoimento), ´após ser cientificado que os objetos pessoais de Tayenne estavam em sua residência´ (sic fl. 123), Márcio contou que: estava retornando de São Paulo quando, por volta das 07 horas, encontrou com seus amigos ´Lila´ e Bruno, que lhe pediram carona; já dentro do carro, seus amigos, que estavam armados, lhe renderam e lhe obrigaram a parar o veículo porque queriam roubar uma menina que estava passando; ´Lila´ desceu do carro e tentou arrancar a bolsa da menina, que segurou a bolsa, momento em que ´Lila´ efetuou dois disparos com a arma que portava; logo em seguida, ´Lila´ entrou no carro com os objetos da vítima e determinou que saísse do local; ´Lila´ e Bruno desceram do carro na altura do Vilar Novo e mandaram-no ´meter o pé´ (fls. 123/124). No terceiro depoimento, prestado na distrital às 14h06min do dia 23/01/15, Márcio passou a negar ter amizade com os corréus Bruno e Carlos Henrique. Disse ainda que: reafirma que no dia do crime estava voltando de um show que fez em Guarujá, São Paulo, quando, por volta das 07 horas, foi parado pelos corréus, que lhe pediram carona, momento em que Bruno lhe apontou uma arma de fogo e determinou que seguisse em frente; em determinado ponto, ´Lila´ mandou-o ingressar em uma rua, logo após ordenou que parasse, desembarcou e, passando pela frente do carro, abordou a vítima com uma arma de fogo, dizendo para ela ´perdeu´; não viu a vítima ser baleada, apenas ouviu o disparo; ato contínuo, ´Lila´ entrou no carro e determinou que seguisse; obedeceu, vindo a parar o carro em uma praça perto da rua onde ´Lila´ mora; ficou sabendo da morte da vítima através dos jornais; não procurou a polícia, pois temia por sua vida e de sua família, uma vez que ´Lila´ e Bruno são conhecidos como assaltantes, traficantes e homicidas (fls. 125/126). A fl. 157 consta mídia contendo a gravação audiovisual de um outro depoimento prestado pelo réu Márcio na delegacia, também no dia 23/01/15. Em tal depoimento, Márcio relatou, em resumo, o seguinte: foi preso em sua residência, onde tinha um revólver que comprou para se proteger, já que estava sendo ameaçado em sua comunidade; estava sendo ameaçado por cantar e conseguir comprar as coisas que tinha; pessoas de fora viam e passaram a ameaçá-lo; é dono do Gol branco, placa KPQ, não se recorda o número; no réveillon, estava vindo de Guarujá, onde havia feito um show, quando foi abordado por esses dois elementos, que o obrigaram a parar o carro e ´fizeram isso com a menina´; eles estavam parados na esquina, fizeram sinal e entraram armados em seu carro; não compareceu à delegacia para se preservar; ´Lila´ disse para o depoente: ´você não viu nada e se falar algo vai morrer´; ´Lila´ deu um tiro na menina; o depoente não levou nada; ´Lila´ levou a bolsa da menina e disse ´poxa, a gente se deu bem!´; o depoente falou ´que isso, cara?´; o depoente não viu o que tinha na bolsa; deixou eles perto da casa de ´Lila´ e foi para casa; só isso, mais nada; conhecia ´Lila´ de vista, o qual sempre o via desde pequeno; nunca teve amizade com ´Lila´; estava tendo muitos assaltos praticados por Bruno e ´Lila´; os dois estavam armados no carro e colocaram terror direto no depoente, que não é usuário de drogas, nunca assaltou e só estava com a arma por estar sofrendo ameaças. No quinto depoimento prestado na delegacia, esse no dia 26/01/15, Márcio, resumidamente, relatou que: deseja complementar seus depoimentos anteriores; ao voltar de um show em SP, deu carona para Bruno e Carlos Henrique, a pedido deles, pois já os conhecia; percebeu que eles estavam armados quando entraram em seu carro; Carlos Henrique viu Tayenne entrar na Rua Moacir Pereira Mattos Filho e ordenou que o declarante retornasse e entrasse em tal rua; obedeceu e parou o carro um pouco a frente de Tayenne; Carlos Henrique desceu do carro armado e a rendeu, subtraindo os bens dela; após estar de posse dos bens de Tayenne, ele tentou forçá-la a entrar no veículo; Tayenne reagiu e Carlos Henrique efetuou dois disparos contra ela; Carlos Henrique entrou no carro e ordenou que o deixasse próximo à loja materiais de construção floresta, no que foi obedecido; Bruno e Carlos Henrique saíram do carro; Carlos Henrique deixou o celular e o porta bastão de Tayenne em seu carro para pagar pelo seu silêncio; não foi à polícia comunicar o fato, pois estava com medo de Carlos Henrique matar toda a sua família (fls. 163/164). Em Juízo, o acusado Márcio narrou o seguinte: a acusação é verdadeira; estava vindo do show em Guarujá, SP, quando viu ´os dois meliantes´ (réus Carlos Henrique e Bruno) no canto da rua; eles lhe pediram carona; não percebeu que eles estavam armados; ao entrar no carro, Bruno ordenou que seguisse pela rua, viu Tayenne e mandou-o parar o carro; Carlos Henrique desceu do carro e disparou, roubando os pertences de Tayenne; Carlos Henrique passou os bens roubados para Bruno, que ficou ameaçando o interrogando de morte; o depoente deixou os dois em uma rua próxima à casa deles e depois foi para casa; no dia seguinte, quando estava indo comprar pão, viu a arma do crime e o pau de selfie e o celular da vítima atrás de seu carro; conversou com sua mãe, que o orientou a entregar os bens na delegacia; acabou não entregando os bens para a polícia por ter ficado com medo de Carlos Henrique e Bruno, os quais conhecia de vista; Carlos Henrique estava sentado na frente do carro, ao lado do depoente; Carlos Henrique desceu, disse ´perdeu´, a vítima deu a bolsa para ele e, então, ele disparou; não sabe o motivo que levou Carlos Henrique a atirar; ele entrou no carro nervoso; o interrogando também ficou nervoso; Carlos Henrique mandou o depoente seguir; em nenhum momento Carlos Henrique falou para a vítima entrar no carro; indagado pela defesa do réu Carlos Henrique sobre o show em Guarujá, Márcio contou que saiu de casa meia-noite e pouco e se apresentou uma e pouca da manhã; seu show dura em média três horas e meia; saiu de Guarujá por volta de três horas da manhã, de van, pegou seu carro na casa de um colega (Jonie) em Guarujá e voltou, chegando por volta de seis horas da manhã em Belford Roxo; cantou na casa de show Space; não sabe o nome do contratante, porque foi um amigo seu que marcou o show; indagado pela defesa do réu Bruno sobre o show em Guarujá, Márcio contou que foi de van de Belford Roxo para SP; saiu de Belford Roxo meia-noite e fez o show em SP uma hora da manhã; o show acabou três horas; chegou em SP por volta de duas horas; indagado se a van fez o percurso de Belford Roxo a SP em duas horas, respondeu que sim; ganha em média R$ 10.000,00 em um show desses; passou o réveillon na van, indo para o show; não foi ameaçado ou coagido em sede policial; não mudou o depoimento quatro vezes em sede policial; ficou impressionado por ter sido ameaçado o tempo todo; o que disse na delegacia é verdade; indagado qual arma cada um usava, o depoente respondeu que viu Carlos com um revólver 38 na mão e outro na cintura e o réu Bruno com uma pistola que não foi apreendida; Bruno ficou sentado no banco de trás do carro do depoente, apontando a pistola para sua cabeça; a pistola de Bruno não foi encontrada; o revólver que Carlos usou para atirar em Tayenne, ele deixou no carro do interrogando; Carlos Henrique só deu um tiro em Tayenne; deu a carona para eles na Av. Joaquim da Costa Lima, muito próximo ao local do crime; o interrogando mora próximo ao local do crime, a uns ´cinco minutos de distância´. Como se vê, o acusado Márcio, em todos os seus depoimentos, prestados em sede policial e em Juízo, sempre tentou, sem sucesso, se isentar de responsabilidade. Em seu primeiro depoimento, Márcio disse que adquiriu o revólver encontrado e apreendido em sua casa do corréu Carlos Henrique. Posteriormente, veio a ser verificado pericialmente que tal revólver era a arma do crime. A primeira pretensa justificativa de Márcio para ter adquirido a arma de fogo foi a frágil e inverossímil alegação no sentido de que buscava se proteger de traficantes que o estariam ameaçando por simples inveja de seu sucesso como cantor de funk. Em seguida, apenas vinte e cinco minutos depois de prestar esse primeiro depoimento, ´após ser cientificado que os objetos pessoais de Tayenne estavam em sua residência´ (sic fl. 123), Márcio apontou para os corréus Carlos Henrique e Bruno como autores do crime. Nesse segundo depoimento e em todos os depoimentos seguintes, inclusive naquele prestado em Juízo, Márcio contou que estava voltando de um show em Guarujá, SP, trafegando em seu carro (Gol branco com teto preto envelopado e muitos detalhes), quando os corréus Carlos Henrique e Bruno lhe pediram carona e, uma vez dentro do carro, mediante emprego de armas de fogo, por parte de ambos, o obrigaram a dirigir o veículo em determinada direção e logo avistaram Tayenne, momento em que determinaram que parasse o automóvel. Ademais, segundo Márcio, o réu Carlos Henrique, então, desceu do carro e abordou a vítima Tayenne com emprego de arma, roubando-lhe a bolsa e disparando o revólver contra ela. Márcio e Bruno ficaram o tempo todo no interior do veículo. Carlos Henrique voltou para dentro do carro e, ato contínuo, os agentes fugiram do local, de posse da res furtivae. Sobre os motivos que levaram Carlos Henrique a atirar contra Tayenne, Márcio foi impreciso e contraditório. No depoimento de fls. 123/124, contou que a vítima reagiu segurando a bolsa e, por isso, Carlos Henrique disparou. No depoimento de fls. 125/126, Márcio disse que não viu Carlos Henrique efetuar o disparo, apenas ouviu o tiro. No depoimento de fls. 163/164, Márcio contou que Carlos Henrique disparou contra a vítima porque ela reagiu ao ser por ele, Carlos Henrique, forçada a entrar no veículo. Já em Juízo, Márcio afirmou que Carlos Henrique simplesmente disparou, não antes, mas depois de a vítima entregar-lhe a bolsa. Não obstante, o fato é que Márcio sempre foi taxativo em apontar os réus Carlos Henrique e Bruno como coautores do delito e também sempre atribuiu a Carlos Henrique a autoria do disparo de arma de fogo que, infelizmente, fatalmente vitimou Tayenne. Quanto à tentativa (pueril) do réu Márcio de se isentar de responsabilidade criminal, ao alegar (falsamente) que agiu sob coação moral irresistível, tal não merece credibilidade, como será exposto adiante. Da mesma forma, também é certo que o fato de Márcio ter mentido sobre sua própria atuação no crime não se afigura capaz de infirmar sua firme delação dos corréus Carlos Henrique e Bruno, que nenhuma prova produziram capaz de desmenti-lo a esse respeito e, não bastasse isso, foram contraditórios nos depoimentos que prestaram em Juízo e em sede policial e ainda apresentaram ao Juízo testemunhas completamente discrepantes, as quais, longe de estabelecer algum álibi em seu favor (como pretendiam), muito mais se prestaram a confirmar a versão acusatória, conforme igualmente se verá adiante. Realmente, as provas constantes dos autos, conjuntamente consideradas, demonstram que os acusados praticaram o crime sob julgamento em comunhão de ações e desígnios entre si. Em relação à débil alegação de Márcio segundo a qual agiu sob coação moral irresistível praticada pelos corréus, tal não merece credibilidade, posto que inverossímil e suas palavras, nos diversos depoimentos que prestou, são muito contraditórias a esse respeito. Analisemos. Inicialmente, a propósito da responsabilidade criminal de Márcio, não se pode perder de vista que na residência dele, no dia 23/01/15, ou seja, vinte e três dias depois do crime, em cumprimento a mandado de busca e apreensão expedido por este Juízo, os policiais lograram êxito em encontrar e apreender a arma do crime, parte dos bens roubados da vítima e o carro utilizado na prática delitiva. Tais circunstâncias, portanto, não poderiam ser negadas por Márcio, que até tentou escondê-las em seu primeiro depoimento, no qual se limitou a buscar justificar a posse da arma de fogo encontrada na sua residência (e que posteriormente veio descobrir-se que era a arma do crime), alegando que a adquiriu do corréu Carlos Henrique, mas, exatos 25 minutos depois de prestar esse primeiro depoimento, ao saber que bens da vítima também foram encontrados em sua casa, Márcio apontou os corréus como coautores e apresentou a estória de que teria agido sob coação moral irresistível por eles praticada. Obviamente, Márcio não atuou sob qualquer tipo de coação. Sua atuação foi dolosa, ilícita e culpável. Em primeiro lugar, é evidentemente inverídica a alegação de Márcio (em Juízo) no sentido de que ´no dia seguinte ao crime, por acaso, encontrou a arma do crime e o telefone e o pau de selfie da vítima em seu carro e só não os entregou na delegacia por medo dos corréus´. De fato, não se afigura natural nem verossímil que uma pessoa inocente fosse ficar em silêncio após presenciar um crime sórdido e hediondo como esse sob julgamento, muito menos guardando esses bens em casa por tanto tempo (22 dias - tempo transcorrido entre data do crime e data da busca e apreensão residencial) sem adotar qualquer providência a respeito. Esse não é o comportamento normal de um homem inocente. Além disso, Márcio, logo em seu primeiro depoimento demonstrou que não estava com medo algum dos corréus, pois tratou rapidamente de incriminar Carlos Henrique, contando que adquiriu dele a arma de fogo apreendida em sua casa (note-se que Márcio já sabia na ocasião que essa era a arma do crime que vitimou Tayenne, o que a polícia só veio a descobrir posteriormente, após a realização da perícia de confronto balístico). Ademais, se a sua motivação para não entregar Carlos Henrique e Bruno para a polícia fosse medo, Márcio, ao relatar em seu primeiro depoimento que adquiriu daquele a referida arma de fogo, não teria mais motivos para ter medo e, como pessoa (supostamente) inocente, naturalmente relataria, também nessa primeira ocasião, a respeito do latrocínio sob julgamento, e de tudo que sabia. Entretanto, em atitude contrária ao comportamento de um homem inocente, Márcio só relatou à polícia a respeito do latrocínio em questão, a partir do segundo depoimento, após saber que em sua casa foram apreendidos bens da vítima Tayenne. Sobre o assunto, vale averbar outrossim que apenas em Juízo Márcio veio com essa estória de que só tomou conhecimento de que esses bens estavam em seu carro no dia seguinte ao crime, lá deixados pelos corréus. Se essa estória fosse verídica, Márcio teria dito isso anteriormente, em pelo menos um de seus diversos depoimentos prestados na delegacia. Aliás, no depoimento de fls. 163/167, Márcio, contraditoriamente, contou que ´Carlos Henrique deixou o celular e o porta bastão de Tayenne em seu carro para pagar pelo seu silêncio´, ou seja, desde o dia do crime sabia que esses bens estavam em seu carro. Em outra versão, no depoimento que consta na mídia de fl. 157, o acusado Márcio - em contradição tanto com suas declarações de fls. 163/167 como com seu interrogatório colhido judicialmente - afirmou que ´Lila´ (Carlos Henrique) levou a bolsa roubada para casa e que ele, Márcio, só estava com a arma apreendida em sua casa para sua defesa, por estar sofrendo ameaças por parte de pessoas diversas dos corréus. Ora, se Márcio estava com a arma para sua defesa, ele sempre soube de sua existência, não sendo verdade que apenas a encontrou, por acaso, no dia seguinte ao crime em seu carro e muito menos que deixou de comunicar os fatos à polícia por medo dos corréus. Igualmente demonstrando que Márcio faltou com a verdade ao alegar que agiu sob coação moral irresistível, mister consignar que ele sequer soube dizer com alguma razoabilidade o que fazia na rua com seu carro por ocasião da suposta ´carona´ dada aos corréus. Aliás, Márcio foi muito infeliz ao tentar se justificar. Ao ser indagado em Juízo, Márcio alegou que no dia dos fatos havia se apresentado, como cantor de funk, em um show em Guarujá, SP, e estava voltando para casa quando os corréus Carlos Henrique e Bruno lhe pediram carona, já muito próximo ao local do crime, em Belford Roxo. Indagado sobre detalhes de seu itinerário, Márcio se enrolou todo. Primeiro, ao ser indagado pela defesa do réu Carlos Henrique, Márcio contou que saiu de casa em Belford Roxo meia-noite e pouca e se apresentou (no show) em Guarujá, SP, por volta de uma e pouca da manhã. Disse que foi ao show de van. Ninguém consegue sair de Belford Roxo trafegando de carro, menos ainda de van, e chegar em Guarujá/SP em apenas uma hora, aproximadamente. Continuando sua estória, Márcio contou que seu show dura em média três horas e meia; que saiu de Guarujá por volta de três horas da manhã, de van, pegou seu carro na casa de um colega (Jonie) em Guarujá e voltou, chegando em Belford Roxo por volta de seis horas da manhã. Mais uma vez, a estória de Márcio se afigura incompatível com a verdade, pois ninguém consegue fazer todo esse percurso de Guarujá a Belford Roxo em tão pouco tempo. Prosseguindo em seu interrogatório colhido em Juízo, ao ser indagado pela defesa do réu Bruno sobre o show em Guarujá, Márcio continuou com suas inconsistências e contradições. Agora afirmou que saiu de Belford Roxo meia-noite e fez o show em SP uma hora da manhã, mas logo adiante disse que chegou em SP por volta de duas horas (depois do show?) e que o show acabou as três horas (o show não tinha durado por volta de três horas?). Ao ser indagado se a van fez o percurso de Belford Roxo a SP em duas horas, Márcio respondeu que sim. Disse que passou o réveillon na van, indo para o show. Enfim, nem se tivesse ido e voltado de avião, Márcio teria conseguido fazer tudo isso no tempo que alegou, muito menos de van. Ao ser indagado, Márcio contou ainda que cantou na casa de show Space, mas não sabe o nome do contratante, pois um amigo teria marcado o show para ele, e que ganha em média R$ 10.000,00 em um show desses. Todavia, Márcio não apresentou ao Juízo contrato ou qualquer comprovante de que efetivamente tenha se apresentado nesse show, e shows normalmente são precedidos de muita propaganda. A par disso, Márcio não apresentou qualquer testemunha que pudesse confirmar suas alegações. Ainda sobre as inconsistências e contradições do réu Márcio que demonstram ser inverídica a sua alegação no sentido de que agiu sob coação moral irresistível, vale consignar que, em seu segundo depoimento, quando delatou os corréus (e também buscava se safar), talvez por ato falho, Márcio se dirigiu a eles como seus ´amigos´, para quem havia dado carona (fls. 123/124). Do terceiro depoimento em diante, para dar vigor a sua (frágil) tese de que agiu sob ameaça de arma de fogo empregada pelos corréus Carlos Henrique e Bruno, Márcio passou a chamá-los de conhecidos, meliantes, assaltantes, traficantes e homicidas. Ora, se Márcio realmente conhecesse Carlos Henrique e Bruno como meliantes, assaltantes, traficantes e/ou homicidas e se realmente eles não fossem seus amigos, mas meros conhecidos, certamente Márcio não teria parado para lhes dar carona, o que também contraria sua tese de que foi por eles obrigado a praticar o crime sob exame. Por pertinente, sublinho, outrossim, que, ao ser indagado em Juízo se foi ameaçado ou coagido em sede policial, Márcio afirmou categoricamente que não. Portanto, obviamente, Márcio não estava falando a verdade ao dizer que agiu sob coação moral irresistível praticada pelos corréus. Estava sim, puramente, buscando se isentar de responsabilidade criminal, mas não conseguiu. No que tange aos corréus Carlos Henrique e Bruno, eles, que são, respectivamente, tio e sobrinho, em seus interrogatórios colhidos em Juízo negaram a pratica do crime em questão. Sob o crivo do contraditório, Carlos Henrique, contou, em suma, que: não praticou o crime contra Tayenne; no dia e horário do crime estava em casa, onde passou o réveillon com sua família fazendo um churrasco para recepcionar a sogra e parentes; antes de meia-noite estava ajudando a esposa a preparar o churrasco; só ficou fora de casa, aproximadamente, entre 00 horas e 01h30min, quando foi à casa de sua mãe para lhe dar benção e voltou; quando esteve na casa de sua mãe, viu seu sobrinho Bruno, sua mãe, outros familiares e vizinhos no local; a casa de sua mãe fica entre 100 e 150m de distância de sua casa; em sua casa, ficou o tempo todo na churrasqueira; um amigo tomou conta do churrasco no período em que se ausentou para ir à casa da mãe; seu filho servia as pessoas quando a carne ficava pronta; ficou o dia todo em casa; não sabe o motivo pelo qual Márcio o acusa; Márcio não tem motivos para acusá-lo; não tem desavenças com Márcio; indagado se aconteceu alguma confusão após voltar da casa de sua mãe, o interrogando respondeu que ficou preparando o churrasco e com o decorrer do horário, por volta de 5h30min ou 6h, foi se deitar para descansar, momento em que sua filha entrou correndo em casa chamando-o por causa de uma confusão lá fora; ela disse ´vai lá que é discussão da minha tia com meu tio, está tendo briga´; essa tia é a Joilma, que estava discutindo com o marido; durante o churrasco ninguém podia vê-lo porque ficou preso na churrasqueira, no canto do muro; ninguém o viu esse tempo todo; estavam no churrasco em sua casa seu neném recém-nascido, suas crianças maiores, sua esposa, sua sogra, os tios de seus filhos, sua cunhada, esposo dela, os filhos delas, seu amigo da obra, só família; indagado se houve confusão de Joilma por volta de 23h, no início da confraternização, respondeu que não; indagado se teve confusão 11h30min da manhã, o interrogando respondeu que estava dormindo e que acordou entre 15 e 16 horas; está no Cotrin Neto, em Japeri, na mesma cela que o réu Márcio; Márcio lhe procurou e pediu que assumisse a culpa em troca de R$ 50.000,00; perguntou para Márcio ´poxa, por que você está fazendo isso comigo, está me envolvendo nessa coisa aí, cara? Você sabe que eu sou trabalhador e não estava junto contigo´; Márcio respondeu dizendo ´porque você é a única pessoa que me conhece e é a única pessoa que pode me ajudar´; em seguida, falou para Márcio que não há dinheiro que pague sua liberdade e convivência com a família. O acusado Bruno, relatou, em Juízo, em síntese, o seguinte: não participou do assalto que resultou na morte da Tayenne; no dia e horário do crime, estava com sua família, na casa de sua mãe, situada na Av. Campina, 583, onde o interrogando também mora, juntamente com sua avó Maria Elisa, seus irmãos Breno e Brendo, sua irmã Bruna e seu sobrinho Jonathan; sua avó Maria Elisa é mãe do réu Carlos Henrique; sua mãe é irmã do réu Carlos Henrique; passou a noite lá, dormiu o réveillon lá; não esteve na casa do Carlos no réveillon, nem na manhã do dia seguinte; às 23h do dia 31 estava em casa; ficou com sua família até 01h30min; logo após, saiu com a mãe de seu filho para cumprimentar amigos na rua; voltou para casa e depois foi para a casa de uma antiga namorada no Jambuí, de lá retornando por volta de 02h30min; comeu mais alguma coisa em casa e, após, foi à festa de um amigo cumprimentá-lo, retornando por volta de 04h ou 4h30min para dormir; ficou junto com Carlos Henrique na casa de sua mãe entre por volta de meia-noite e 01h30min; conhece o réu Márcio do Vilar Novo; não sabe o motivo pelo qual ele o acusa; não tem desavença com Márcio; indagado quem estava em sua casa no momento em que dormia, o interrogando respondeu sua mãe, a mãe de seu filho e seus irmãos e irmãs; sua mãe lhe disse que Edinho (testemunha Edson) foi até sua casa, mas não entrou porque o depoente já estava dormindo; não conhecia Tayenne nem os familiares dela; os horários que forneceu na delegacia sobre os momentos em que esteve com o tio (réu Carlos Henrique) são diferentes do horário hoje fornecido porque ficou nervoso em sede policial e na ocasião achava que os horários eram aqueles, mas estava enganado; indagado se Carlos Henrique comentou ter ocorrido alguma confusão na casa dele, o depoente respondeu que ele disse ter havido bate-boca envolvendo a cunhada dele; não se recorda o horário mencionado por Carlos Henrique sobre essa confusão; o depoente acordou entre 9 e 10 horas da manhã e só esteve com Carlos Henrique depois do almoço, não se recordando a hora. Sobre a fragilidade da negativa dos réus Carlos Henrique e Bruno, de início, mister confrontar seus interrogatórios colhidos em Juízo com aqueles por eles prestados - acompanhados de advogados - em sede policial. Em Juízo, o réu Bruno, como visto, disse que: passou o réveillon em casa, com familiares; saiu de casa por volta de 01h30min, para cumprimentar amigos; retornou para casa e em seguida foi para a casa de uma antiga namorada, de lá retornando por volta de 02h30min; comeu mais alguma coisa em casa e, após, foi à festa de um amigo cumprimentá-lo; posteriormente, retornou para casa, para dormir, por volta de 04h ou 4h30min; ficou junto com Carlos Henrique na casa de sua mãe entre por volta de meia-noite e 01h30min. Já em sede policial - acompanhado de advogado - o acusado Bruno deu outra versão a respeito dos momentos em que esteve na companhia de seu tio, réu Carlos Henrique, na virada do ano, verbis: ´... (no réveillon) permaneceu na residência de sua mãe até certo momento e, por volta de 1h e 30min, saiu para encontrar uma namorada que ora sabe chamar-se Mara, retornando por volta de 2h e 30min; que por volta de 3h saiu novamente para participar de uma festa de confraternização na Rua Curitiba, na residência de um indivíduo conhecido como Dalin, e retornou logo em seguida, por volta de 3h e 15min; que já na residência de sua mãe , foi repousar por volta de 4h, acordando apenas por volta de 10h; que seu tio (réu Carlos Henrique) permaneceu na residência de sua mãe até, aproximadamente, 2h, quando, após, saiu para ir à residência de sua sogra (de Carlos Henrique), retornando por volta de 3h e 30 min. (para a casa de Bruno), onde ficou, pelo menos, até o momento em que o declarante foi repousar, não sabendo informar em que horário seu tio Carlos, efetivamente, ausentou-se da residência de sua mãe; ...´ (sic fls. 161/162). Essas declarações de Bruno na fase inquisitiva contrariam não apenas o interrogatório por ele prestado em Juízo, mas igualmente o interrogatório colhido sob o crivo do contraditório de Carlos Henrique, ocasião na qual este alegou ter passado o réveillon em casa, fazendo um churrasco, se ausentando apenas entre 00h01min e 01h30min para ir à casa da mãe, retornando em seguida para casa, continuando no churrasco e vindo a dormir entre 05h30min e 06h (após intervir e solucionar a confusão envolvendo Joilma e o marido na frente de sua casa) até aproximadamente 15 ou 16 horas. Ocorre que o interrogatório prestado por Carlos Henrique em Juízo também não se coaduna com o depoimento por ele próprio prestado - acompanhado de advogado - em sede policial. Com efeito, Carlos Henrique relatou na delegacia ´que no dia do fato, por volta de 7h, estava em sua residência, acompanhado de sua companheira Naiara Carla Marim da Silva, e seus filhos; que, no dia em questão, afirma não ter saído de sua residência; que no dia do fato não esteve com seu sobrinho Bruno Luiz da Silva´ (sic fl. 167). Como se vê, os depoimentos prestados pelos réus Bruno e Carlos Henrique em Juízo e em sede policial são significativamente conflitantes entre si a respeito do que eles faziam e onde estiveram desde a noite do dia 31 de dezembro de 2014 até horário posterior à ocorrência do crime no dia 1º de janeiro de 2015. Quanto ao ´álibi´ que Carlos Henrique tentou apresentar em seu interrogatório judicial, momento no qual alegou que, aproximadamente, entre 05h30min e 06 horas, por intervenção da filha, foi acabar com uma confusão envolvendo Joilma e o marido do lado de fora de sua casa, tal foi desmentido por Joilma. Realmente, a testemunha de defesa Joilma de Lima Marinho, ouvida sob o crivo do contraditório, relatou que passou o réveillon na casa de Carlos Henrique, junto com familiares, em um churrasco, mas contou também que o desentendimento que teve com o marido, no qual Carlos Henrique interveio, a pedido da filha dele, ocorreu entre 00 hora e 01 hora, e não entre 05h30min e 06 horas, como alegado por Carlos Henrique. Além disso, contrariando tanto o acusado Bruno quanto o réu Carlos Henrique, a testemunha Joilma afirmou que Bruno esteve sim na casa de Carlos Henrique nas festividades de réveillon. Disse ter percebido a hora que Bruno chegou e cumprimentou todos que estavam no portão. Ademais, contou que, após, todos começaram a beber e que não viu Bruno sair da casa, não reparou se ele saiu da casa de Carlos Henrique. Também segundo Joilma, ela chegou na casa do réu Carlos Henrique entre 23h e 23h30min do dia 31 de dezembro, lá permanecendo até, aproximadamente, 09 horas. Não obstante, Joilma afirma que a última vez que viu o réu Carlos Henrique foi na hora que ele interveio na confusão entre ela e o marido. Joilma tentou justificar essa circunstância (não tê-lo mais visto após esse momento) afirmando que Carlos Henrique ficou na churrasqueira dentro da casa e todos ficaram do lado de fora; disse ainda que não reparou quem entrou e quem saiu da casa depois da discussão que teve com o marido, porque ficou nervosa. O réu Carlos Henrique, em seu interrogatório judicial, também veio com essa estória, absolutamente inverossímil, no sentido de que ´durante o churrasco ninguém podia vê-lo porque ficou preso na churrasqueira, no canto do muro; ninguém o viu o tempo todo´. Evidentemente, não é crível que o anfitrião de uma festa de réveillon, em sua casa, não seja visto por qualquer pessoa simplesmente por estar na churrasqueira, situada (supostamente) em local isolado. De fato, é inacreditável que ninguém, durante todo o churrasco - que, segundo a defesa, começou antes do réveillon e se estendeu até depois de 07h30min (horário aproximado do crime sob julgamento) -, tenha se aproximado da churrasqueira ou do churrasqueiro. Em relação à testemunha de defesa Roberto Amâncio da Silva, ela, sob o crivo do contraditório, depôs que: conhece Bruno desde criança, há uns 20 anos; também conhece Carlos Henrique, que mora em frente à sua casa; desconhece qualquer fato que desabone a conduta de Bruno; no momento da festa de réveillon na rua onde o depoente mora, Bruno esteve lá, entre meia-noite e 01 hora, nos cumprimentou e foi embora; depois, quase de manhã, o depoente e seu irmão (testemunha Edson Amâncio da Silva) foram à casa de Bruno, sendo atendidos pela esposa dele que afirmou que ele estava dormindo; em seguida, o depoente voltou para a festa na sua rua, onde ficou até aproximadamente 08h30min; indagado a que horas esteve na casa de Bruno, o depoente respondeu não saber o horário, ´era quase de manhã cedo, porque o horário de verão agora está escuro´; indagado se o sol estava raiando, disse que já estava bastante claro; a casa da mãe de Bruno fica a uns 100m de sua casa; se o depoente ficou até 08h30min na frente de sua casa, só pode ter ido à casa de Bruno antes, mais ou menos 07 horas ou 7h30min; foi à casa de Bruno para retribuir a gentileza, já que ele havia passado em sua casa para cumprimentá-lo naquele mesmo dia; o sol estava raiando quando foi à casa de Bruno, eram aproximadamente 6h30min ou 07 horas, por aí, porque no horário de verão está escuro; não sabe dizer o horário; era de manhã cedo. A testemunha de defesa Edson Amâncio da Silva, em Juízo, confirmou que promoveu festa de réveillon com o irmão (testemunha Roberto) em sua rua e que Bruno lá esteve, cumprimentou os presentes e, em seguida, se retirou. Edson contou ainda que, juntamente com o irmão Roberto, esteve na casa de Bruno, objetivando retribuir a visita, no entanto, não conseguiu falar com ele, pois Bruno estava dormindo segundo lhe informou a esposa dele. Ao ser indagado sobre o horário no qual foi à casa de Bruno com o irmão Roberto, Edson respondeu ´quatro e pouca da manhã, quase cinco horas´. Aqui vale gizar que esse horário informado por Edson difere significativamente daquele dito por seu irmão Roberto, segundo o qual o dia já estava bastante claro quando foi à casa de Bruno com o irmão Edson. Além dessa contradição, a testemunha Edson afirmou que, após retornar da casa de Bruno, aproximadamente às 06 horas, presenciou, juntamente com seu irmão Roberto, o réu Carlos Henrique saindo de casa para resolver uma discussão que estava acontecendo na frente da casa dele, Carlos Henrique, e depois voltando para casa. Todavia, a testemunha Roberto nada mencionou sobre essa suposta discussão ´resolvida´ por Carlos Henrique na frente da casa dele. No que toca à testemunha Edilma Silva Fernandes, esta contou em Juízo, em suma, que viu Carlos Henrique intervir em uma confusão na frente da casa dele por volta das seis e pouca da manhã e depois retornar para casa. Ocorre que a participante da tal confusão, testemunha Joilma, afirmou em Juízo que a confusão se deu à noite, entre meia-noite e uma hora da manhã, e não por volta de 06 horas da manhã. De outra banda, o crime sob exame, certamente, foi cometido nas proximidades das 07h30min, posto que as filmagens das câmeras de segurança obtidas pela autoridade policial (gravadas na mídia de fl. 220) revelam a movimentação do carro do réu Márcio - utilizado pelos agentes para a prática criminosa - nos momentos imediatamente anteriores e posteriores à sua ocorrência, havendo rara precisão quanto ao horário do crime. Por pertinente, vale registrar que essas imagens revelam inclusive que o carro de Bruno estava com as duas janelas do lado direito abertas pouco antes de o delito ser cometido (câmera 4 da mídia de fl. 220) e que, logo depois do crime, ao entrar na Rua Ana Maria, saindo da Rua Moacir Pereira Mattos Filho (rua do crime), ambos os vidros do lado direito do carro já estavam fechados (câmera 1 da mídia de fl. 220, terceiro arquivo), indicando as filmagens que o crime foi praticado por, no mínimo, três agentes . Ora, tendo sido o crime cometido nas proximidades de 07h30min horas, pode-se afirmar, com segurança, que ele não ocorreu no horário da suposta confusão envolvendo Joilma e seu marido e que teria sido resolvida por Carlos Henrique (se é que tal confusão ocorreu), quer se considere que a confusão ocorreu à noite, como afirmado por Joilma, quer se considere que a confusão se deu por volta das 06 horas da manhã, como alegam o réu Carlos Henrique e as testemunhas Edson e Edilma. Paralelamente, sabe-se que os réus Márcio, Bruno e Carlos Henrique moram próximos ao local do crime, sendo possível que tenham se encontrado momentos antes de praticarem-no. Podem também os agentes ter se reunido com finalidade delitiva bem antes do horário do crime que vitimou Tayenne. O fato é que a prova defensiva, muito contraditória e inconsistente, não foi capaz de ilidir a firme delação do réu Márcio, que até, como é comum, tentou se isentar de responsabilidade, sob a alegação de que agiu sob coação moral irresistível praticada pelos corréus, mas, por outro lado, nunca deixou de apontá-los como coautores, sempre afirmando ainda que foi o réu Carlos Henrique o autor do disparo de arma de fogo que, muito lamentavelmente, vitimou fatalmente a jovem Tayenne. Neste ponto, cumpre ressaltar que o crime foi praticado no dia 1º de janeiro de 2015, dia mundial da paz e da fraternidade universal, feriado nacional e internacional adotado por quase todas as nações do planeta, dia de ano novo, sendo absolutamente fácil para todos lembrar, saber e/ou provar onde esteve nesse dia e no dia anterior, quer se passe o réveillon com a família, com amigos ou viajando. Entretanto, no presente caso, os réus Bruno e Carlos Henrique não trouxeram sequer uma testemunha capaz de confirmar suas versões no sentido de que estavam em casa dormindo no horário do crime. Ambos (Bruno e Carlos Henrique), como visto, foram muito contraditórios na delegacia e em Juízo sobre onde e com quem estiveram desde a noite de réveillon até o horário do crime. Destaque-se ainda: Bruno e Carlos Henrique moram com muitas pessoas. Bruno mora com a mãe, os irmãos, a irmã, o sobrinho e a avó. Disse que dormiu em casa entre 04h ou 04h30min até 09 ou 10 horas. Ao ser indagado quem estava em sua casa no momento em que dormia, ele respondeu a mãe, a mãe de seu filho e seus irmãos e irmãs. Entretanto, nenhuma dessas pessoas compareceu em Juízo para confirmar sua versão. Carlos Henrique, por sua vez, apareceu em Juízo com a estória inacreditável de que ninguém o viu na festa de réveillon porque ficou na churrasqueira, no canto do muro. Disse também que seu churrasco se estendeu até depois do horário do crime e que estava dormindo no horário de sua ocorrência, mas, igualmente, ninguém compareceu para confirmar suas palavras. Sua esposa, sua sogra, seus filhos, parentes em geral, ninguém compareceu em Juízo para dizer que ele estava dormindo na ocasião do delito. Ao revés, as testemunhas de defesa apresentadas ao Juízo pelos réus Bruno e Carlos Henrique, assim como esses próprios acusados, prestaram depoimentos contraditórios, frágeis e imprecisos, se prestando com suas inconsistências muito mais para confirmar do que para abalar a credibilidade da firme delação de Márcio, a qual, vale registrar, se reforça também pelas imagens das câmeras de segurança que revelaram os momentos imediatamente anteriores e posteriores ao crime (vidros das portas do lado direito do automóvel abertos antes do crime e fechados logo após sua ocorrência), que foi praticado por, pelo menos, três agentes, quais sejam, os três acusados. Embora não seja possível individualizar com maior descortino a exata conduta praticada por cada um dos acusados, o acervo probatório constante dos autos, acima analisado, como visto, deixa certo que os três réus, em comunhão de ações e desígnios entre si, cometeram o crime de latrocínio que, infelizmente, ceifou a vida de Tayenne. A esse respeito, por oportuno - mesmo ciente que para a configuração do latrocínio basta o resultado morte, causado por um ou mais agentes durante o assalto a título de dolo ou culpa -, releva observar que os acusados, ao se unirem em esforços e desígnios para o doloso cometimento do crime de roubo contra Tayenne, cientes do emprego de arma de fogo por quaisquer deles, assumiram o risco de, durante o crime, dispararem a arma ou verem-na ser disparada, consentindo com o resultado daí consequente, o qual, portanto, lhes é penalmente imputável e, in casu, pode-se afirmar ter sido causado a título de dolo, ainda que eventual (art. 18, I, do CP). À luz dessas considerações, ficou certo que os acusados, dolosamente, em comunhão de ações e desígnios entre si, praticaram conduta que se subsume ao tipo previsto no art. 157, §3º., in fine, do CP, nos termos do art. 14, I, desse mesmo Codex. Não existindo provas nos autos de causas que excluam a ilicitude ou a culpabilidade das condutas dos réus, devem eles ser condenados como incursos nas penas do crime previsto no art. 157, §3º., parte final, do CP, uma vez que são imputáveis e estavam cientes do respectivo agir, devendo e podendo deles ser exigida conduta de acordo com as normas proibitivas implicitamente previstas no tipo em que incorreram. EM FACE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA DEDUZIDA NA DENÚNCIA, PARA CONDENAR OS RÉUS MÁRCIO ROCHA DA SILVA, CARLOS HENRIQUE DA SILVA E BRUNO LUIZ DA SILVA PELA PRÁTICA DO CRIME PREVISTO NO ART. 157, §3º., IN FINE, DO CÓDIGO PENAL, pelo que passo a aplicar as penas que entendo justas e necessárias para reprovação e prevenção do crime, observando o critério trifásico disciplinado pelo art. 68 desse mesmo diploma legal. 1ª FASE Atento aos critérios a que se refere o art. 59 do CP, bem assim ao disposto no verbete nº. 444 da súmula da jurisprudência predominante do STJ, segundo o qual ´é vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base´, tenho que nada há recomendar o afastamento das penas-base dos réus do mínimo legal, motivo pelo qual fixo a pena-base de cada um deles em 20 (vinte) anos de reclusão e multa de 10 (dez) dias, à razão unitária mínima. 2ª FASE Não existe circunstância legal (atenuante e agravante) a ser considerada, motivo pelo qual mantenho nesta etapa as penas fixadas na fase anterior. 3ª FASE Não existe causa de aumento ou de diminuição de pena a ser observada, razão pela qual TORNO DEFINITIVAS AS SEGUINTES PENAS: 1) RÉU MÁRCIO: 20 (VINTE) ANOS DE RECLUSÃO E MULTA DE 10 (DEZ) DIAS, À RAZÃO UNITÁRIA MÍNIMA; 2) RÉU CARLOS HENRIQUE: 20 (VINTE) ANOS DE RECLUSÃO E MULTA DE 10 (DEZ) DIAS, MANTIDA A RAZÃO UNITÁRIA MÍNIMA; E 3) RÉU BRUNO: 20 (VINTE) ANOS DE RECLUSÃO E MULTA DE 10 (DEZ) DIAS, TAMBÉM À RAZÃO UNITÁRIA MÍNIMA. REGIME DE PENA Os acusados deverão iniciar o cumprimento de suas penas em REGIME FECHADO, por força do art. 33, §2º., ´a´, do CP. Deixo de substituir as penas privativas de liberdade aplicadas por penas restritivas de direitos, por fundamento triplo: 1) o quantum de pena aplicado a cada um dos réus não permite a providência (art. 44, I, do CP); 2) o crime praticado pelos réus o foi com grave ameaça e violência à pessoa (art. 44, I, do CP); e 3) os acusados não satisfazem ao princípio da suficiência estabelecido no inciso III do art. 44 do Código Penal, haja vista a natureza hedionda do crime que praticaram. Pelos mesmos motivos, incabível o sursis (art. 77, caput, e inciso II, do CP). Em cumprimento ao artigo 804 do Código de Processo Penal, condeno os réus ao pagamento das despesas processuais. Os acusados deverão permanecer cautelarmente presos, sendo suas prisões preventivas necessárias para garantia da ordem pública, conforme consignado na decisão de fls. 241/245, cujos fundamentos a esse respeito mantêm-se intactos e ora invoco como razão de decidir. De mais a mais, os réus responderam ao processo presos, não sendo razoável que sejam postos em liberdade agora que cada um deles foi condenado a elevada pena reclusiva a ser cumprida em regime inicial fechado. Deixo de fixar o valor mínimo de indenização devido pelos réus aos herdeiros da vítima, porque não houve pedido neste sentido, não tendo o contraditório se operado sobre essa questão. Em cumprimento ao aviso conjunto TJ/CGJ nº. 08/13, determino seja imediatamente requisitada à Secretaria de Administração Penitenciária a transferência dos réus para estabelecimento(s) prisional(is) compatível(is) com o regime fechado. Após o trânsito em julgado, lancem-se os nomes dos réus no rol dos culpados, anote-se, comunique-se e cumpra-se o art. 105 da Lei de Execuções Penais. Publicada em mãos do responsável pelo expediente, registre-se e intimem-se.
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